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V O T O – R E V I S O R

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Revisor Convocado): — Os autos do processo foram recebidos e, sem acréscimo ao relatório, pedi dia para julgamento.

João Elias Furbino (fls. 2.053 — 2.063), Jobson Furbino Teixeira (fls. 2.094 — 2.109) e Carlos Antônio Carvalho (fls. 2.144 — 2.171) apelam de sentença (fls. 1.082 — 1.090) que os condenou pela prática dos crimes previstos no art. 16 da Lei n° 7.492/86 e no art. 171, c/c art. 71 do Código Penal, nos seguintes termos:

João Elias Furbino: 3 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 16 da Lei n° 7.492/86); e 3 (três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 171, c/c art. 71 -CP);

Jobson Furbino Teixeira: 2 (dois) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 28 (vinte e oito) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 16 da Lei n° 7.492/86); e 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 31 (trinta e um) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 171, c/c art. 71 -CP);

Carlos Antônio Carvalho: 3 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 16 da Lei n° 7.492/86); e 3 (três) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 36 (trinta e seis) dias-multa, à base de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, em regime semiaberto (art. 171, c/c art. 71 -CP);
Segundo a denúncia, os acusados praticaram atos reservados a instituições financeiras, obtendo vantagens indevidas e causando prejuízos a diversos consumidores, mediante captação ilícita de recursos financeiros, sem a devida contraprestação no tempo pactuado.

O acusado João pretende a absolvição por ausência de provas para a condenação ou a redução da pena imposta.

O acusado Jobson, por sua vez, defende a inépcia da denúncia e a inexistência de crime, e, subsidiariamente, requer a concessão da gratuidade judiciária.

A seu turno, o acusado Carlos sustenta a insuficiência de provas para um decreto condenatório, ou, alternativamente, a revisão da pena imposta, e a substituição da pena corpórea por restritivas de direitos.

Não prospera a preliminar de inépcia da denúncia, de vez que o fato criminoso foi delineado com todas as suas circunstâncias, e a conduta dos acusados foi individualizada de modo satisfatório e possibilitando o exercício do direito à ampla defesa.

Não fora isso, não cabe falar em inépcia da denúncia depois da condenação, que faz supor que a peça cumpriu a sua finalidade, tanto que o processo chegou ao seu fim natural. Inepta seria a peça cujo vício de narrativa fosse tão grave que impossibilitasse a defesa do réu ou mesmo a própria prestação jurisdicional, situações não ocorrentes na espécie. 

Quanto ao mérito, restou demonstrado, pelo Ofício DEFIN/DINFO/SUGIC-2002/806, pelos contratos sociais e pela prova testemunhal que os acusados utilizaram-se de pretensa sociedade em conta de participação, para a prática de operações realizadas por administradoras de consórcios e captação de capital, sem autorização legal, dissimulando a oferta de financiamento aos signatários do contrato, incorrendo nas condutas previstas na denúncia.

As razões recursais, compreensíveis e naturais na dialética processual penal, na tentativa de reverter a absolvição, não têm, com a devida vênia, aptidão para desautorizar os fundamentos da sentença, que, de forma persuasiva, deu pela improcedência da ação penal, rejeitando a imputação.

Os mesmos fatos, como é natural no mundo processual, nem sempre se submetem às mesmas leituras jurídicas, mas, na realidade, o decreto condenatório, com arrimo no conjunto da prova, produzida sob as luzes do contraditório e da ampla defesa, não deve ser alterado.

Quanto à dosimetria, a pena-base, em face da textura aberta dos parâmetros da lei (art. 59 e 68 – CP), não constitui uma operação matemática rigorosa e testável em face de fórmulas preestabelecidas, senão uma avaliação razoável e justificada do magistrado, em face do caso em julgamento, devendo ser reavaliada pelo Tribunal nessa mesma premissa. 

Na hipótese, o juízo exacerbou as penas-bases dos acusados com fundamento na culpabilidade e nas circunstâncias e consequências dos crimes, não merecendo reparos, porquanto estabelecidas com razoabilidade dentro das circunstâncias objetivas e subjetivas do processo, de forma suficiente para a reprovação e prevenção do crime (art. 59 – Código Penal), obedecida a legislação. 

Em face do quantum de pena imposto ao acusado Carlos, descabe a substituição por medidas restritivas de direitos (art. 44 - CP).

Por fim, considerando o quanto dispõe o art. 98, caput, do CPC — “pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gratuidade da justiça, na forma da lei” —,  presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusivamente por pessoa natural, pelo que é de deferir-se a gratuidade da justiça.

Deve-se salientar-se que a concessão do benefício não impede a condenação do réu ao pagamento das custas processuais (art. 804 – CPP), hipótese em que o seu pagamento ficará sobrestado enquanto perdurar o estado de pobreza dos condenados, até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, após o qual a obrigação estará prescrita, cabendo ao Juízo da Execução verificar a real situação financeira do acusado, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.

Em face do exposto, nego provimento às apelações dos acusados João Elias Furbino e Carlos Antônio Carvalho, e dou parcial provimento à apelação do acusado  Jobson Furbino Teixeira, tão somente para deferir-lhe os benefícios da justiça gratuita. 

É o voto.
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